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LEI No 2.678t2017

CRIA O PROGRAMA
Ârrltgtro MUNTcTPAL
NECESSARIOS AO SEU

Vanessa Piuiolo
6€Íente AdÍninistrativa

SecretarÉ dc Admioistraçío e RH

CRIANÇA FÉL.IZ EM
E OS Cr\RGIOS

FUNCIONAMENTO.

lde Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, no uso

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e, eu sanciono a segpinte
Lei:

Art. 1.o Fica instituÍdo no âmbito municipal o Programa Prirreira
lnfância no Sistema Unico de Assistência Social - SUAS, que corresponcle à
participação da política de assistência social no Programa Criança Feliz, que tem
como objetivos:

| - qualificar e incentivar o atendimento e o acompanhamento nos serviços
socioassistenciais para famílias com gestantes e crianças na primeira inÍ'iincia
beneficiárias do Programa Bolsa Família PBF e Benefício de Prestação
Continuada - BPC;

ll - apoiar as famílias com gestantes e crianças na primeira infância no exerc;ício da
função protetiva e ampliar acessos a serviços e direitos;

lll - estimular o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, em
situação de vulnerabilidade e risco social, fortalecendo vínculos familiares e
comunitários;

lV - fortalecer a presenÇa da assistência social nos territórios e a perspectirra da
proteção proativa e da prevenção de situaçÕes de fragilização de vínculos, de
isolarnentos e de situaçÕes de risco pessoal e social;

V - qualificar os cuidados nos serviços de acolhimento e priorizar o acolhimento em
Famílias Acolhedoras para crianças na primeira infância, afastadas do convlvio
familiar, mediante aplicação de medida protetiva prevista nos incisos Vll e Vlll do art.
'101, da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

Vl - desenvolver açÕes de capacitação e educação permanente que atrordem
especificidades, cuidados e atençÕes a gestantes, crianças na primeira infância e

suas famílias, respeitando todas as formas de organização familiar;
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y1; ---[otencializar a perspectiva da complementariedade e da integração entre
serviços, proglamas e benefícios socioassistenciais;

Vlll - fortalecer a articulação intersetorial com vistas ao desenvolvimento integral das

crianças na primeira infância e o apoio a gestantes e suas famílias,

Parágrafo Único, Considera-se primeira infância o período que

abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou os 72 (setenta e dois) meses de
vida da criança.

Art. 2.o O Programa Primeira lnfância no SUAS tem como público
famílias com gestantes e crianças na primeira infância, em situaçâo de
vulnerabilidade e risco pessoal e social, priorizando-se:
| - famílias com:
a) gestantes e crianças cle ate 36 (trinta e seis) meses beneficiárias do PBF;
b) crianças de ate 72 (setenta e dois) meses beneficiárias do BPC; e

ll - crianças de alé 72 (setenta e dois) meses afastadas do convívio familiar em
razâo da aplicaçâo de medida de proteção prevista no art. 101, caput, incisos Vll e

Vlll, da Lei no 8.069, de 1990, e suas famílias.

Art. 3.o Para a consecução dos objetivos do Programa Primeira
lnfância no SUAS tem-se como principais açÕes:
I - visitas domiciliares;

ll - qualificação da oferta dos:
a) serviços socioassistenciais e fortalecimento da arliculação da rede
socioassistencial, visando assegurar a complementariedade das ofertas no ârhbito
do SUAS, dentre outras;
b) serviços de acolhimento, priorizando-se o acolhimento em famílias acolhedoras.

lll - fortalecimento da intersetorialidade nos territorios entre as políticas pÚblicas

setoriais, em especial assistência social, saúde e educação, e com Sistema de
Justiça e de Garantia de Direitos;

lV - mobilizaçáo, educação permanente, capacitaçâo e apoio técnico.

Parágrafo Único, As açÕes do Programa Primeira lnfância no SLiAS
seráo desenvolvidas de forma integrada, observando-se as competências dos entes
federados e a articulação intersetorial.

Art. 4.o Para atender a demanda do Programa Primeira lnfância no

Sistema Unico de Assistência Social - SUAS, que corresponde à participação da
política de assistência social no Programa Criança Feliz, ficam criados os cargos de

01(um) Assessor Municipal do Programa Criança Feliz - que atuará como supervisor
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e 02 (dois) Auxiliar Publico Municipal - que atuará como visitador, que contribuirão
para o funcionamento do referido serviço.

Art. 5.o Para as despesas do Programa Primeira lnfância no SIIAS -

Programa Criança Feliz fica o Poder Executivo autorizado a criar Credito Adicional
Espeoial no valor de R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais), nas
segu intes dotaçôes orçamentárias:
Órgão 010 - Secretaria Municipal de Assistência Social.
Unidade 018 - Fundo Municipal de Assistência Social.
0B - Assistência Social
243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
0005 * Proteção Social Básica
2 - lronte de Recursos: 13010000 * Recursos do FNAS.
Atividade - Manutenção do Programa Primeira lnfância no SUAS.
31901 100000 - o valor de R$ 54.000,00
33901400000 - o valor de R$ 500,00.
33903000000 - o valor de R$ 10.000,00.
33903900000 - o valor de R$ 10.000,00.
44905200000 - o valor de R$ 8.000,00.

Art. 6.0 Os recursos necessários à abertura do Credito Adicional
Especial serão provenientes da adesão do município ao Programa Primeira lnfância
no SUAS, com repasses diretos do Fundo Nacional para o Fundo Municipal.

Art. 7.o Consta nesta Lei o Anexo I que trata das atribuiçÕes cJe cada
cargo criado,

Art. 8.o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo
revogadas as disposiçÕes em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito
Santo, em 10 de julho de 2017 .

GILSON ANTON AMARO
PREFE PAL
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ANEXO I

LEt No 2.678t20'.17

I - AUXILIAR PUBLICO MUNICIPAL:
Profissional responsável por planejar e realizar a visitação às famílias, com apoio e
acompanhamento do supervisor.
O visitador deve, dentre outras atribuições:
. Observar os protocolos de visitação e fazer os devidos registros das informetçÕes
acerca das atividades desenvolvidas;
' Consultar e recorrer ao supervisor sempre que necessário;
. Registrar as visitas;. ldentificar e discutir com o supervisor demandas e situaçÕes que requeiram
encaminhamentos para a rede, visando sua efetivação (como educação, cultura,
justiça, saúde ou assistência social);

II - ASSESSOR MUNICIPAL:
Profissional responsável por acompanhar e apoiar os visitadores no planejamento e
desenvolvimento do trabalho nas visitas, com reflexÕes e orientaçÕes;
O supervisor deve buscar, por intermedio do CRAS:. Viabilizar a realização de atividades em grupos com as famílias visitadas,
articulando CRAS/UBS (Unidade Básica de Saúde), sempre que possível, pilra o
desenvolvimento destas açÕes;. Articular encaminhamentos para inclusão das famílias na rede, corrforme
demandas identificadas nas visitas domiciliares;
. Mobilizar os recursos da rede e da comunidade para apoiar o trabalho dos
visitadores,
o desenvolvirnento das crianças e a atenção às demandas das famílias;
. ldentificar situações complexas, lacunas e outras questÕes operacionieis Que
devam ser levadas ao debate no Comitê Gestor, sempre que necessário, para a

melhoria da atenção às famílias,
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